
Superior Tribunal de Justiça

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1585440 - SP 
(2019/0280611-1)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : R J M T 
OUTRO NOME : T J M 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

 

  

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ART. 1º, INCISO I, DA LEI Nº 8.137/90. 
CRIME MATERIAL. SÚMULA VINCULANTE 24. 
PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
RETROATIVIDADE. POSSIBILIDADE. DOLO 
GENÉRICO. PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. 
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. EXPRESSIVIDADE 
DO PREJUÍZO ECONÔMICO. FUNDAMENTAÇÃO 
VÁLIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.  

1. Esta colenda Quinta Turma já afastou a alegação de 
que o enunciado 24 da Súmula Vinculante só se aplicaria 
aos crimes cometidos após a sua vigência, seja porque 
não se está diante de norma mais gravosa, mas de 
consolidação de interpretação judicial, seja porque a 
sua observância é obrigatória por parte de todos os 
órgãos do Poder Judiciário, exceto a Suprema Corte, a 
quem compete eventual revisão do entendimento adotado 
(RHC n. 83.993/MS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
Quinta Turma, DJe 25/8/2017).

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, os 
crimes de sonegação fiscal e apropriação indébita 
previdenciária prescindem de dolo específico, sendo 
suficiente, para a sua caracterização, a presença do dolo 
genérico consistente na omissão voluntária do 
recolhimento, no prazo legal, dos valores devidos. 
Precedentes.

3. É possível a exasperação da pena-base aplicada ao 
crime de sonegação fiscal pela análise do montante de 
crédito tributário suprimido ou reduzido a partir da ação 
delituosa. Precedentes.
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4. No caso concreto, conforme apurado pelas instâncias 
ordinárias, o prejuízo ao erário foi de R$ 3.435.577,54. 
Inegável, assim, a expressividade econômica da lesão 
provocada pela conduta delitiva do réu. 

5. Agravo regimental não provido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Ribeiro Dantas.
 

  

Brasília, 13 de abril de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Reynaldo Soares da Fonseca
Relator
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Superior Tribunal de Justiça

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.585.440 - SP 
(2019/0280611-1)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : R J M T 
OUTRO NOME : T J M 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por R J M T ou T J M 

(e-STJ fls. 623/631) contra decisão monocrática de e-STJ fls. 611/619, que 

conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial. 

A parte agravante alega a irretroatividade da Súmula Vinculante n. 

24/STF, como forma de preservação da segurança jurídica e da certeza do direito, 

uma vez que os fatos em questão são bem anteriores à data em que foi firmada a 

referida orientação (exercícios de 2000 e 2001), o que leva a impossibilidade de 

reconhecimento da prescrição. 

Aduz a necessidade do dolo específico na conduta e a possibilidade 

de  redução da pena-base, visto que as consequências do crime foram consideradas 

desfavoráveis sem fundamentação idônea.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.585.440 - SP 
(2019/0280611-1)
  
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : R J M T 
OUTRO NOME : T J M 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
 

  

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 1º, INCISO I, DA 
LEI Nº 8.137/90. CRIME MATERIAL. SÚMULA 
VINCULANTE 24. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
RETROATIVIDADE. POSSIBILIDADE. DOLO GENÉRICO. 
PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. CONSEQUÊNCIAS DO 
CRIME. EXPRESSIVIDADE DO PREJUÍZO ECONÔMICO. 
FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.  

1. Esta colenda Quinta Turma já afastou a alegação de que o 
enunciado 24 da Súmula Vinculante só se aplicaria aos crimes 
cometidos após a sua vigência, seja porque não se está diante 
de norma mais gravosa, mas de consolidação de interpretação 
judicial, seja porque a sua observância é obrigatória por parte 
de todos os órgãos do Poder Judiciário, exceto a Suprema 
Corte, a quem compete eventual revisão do entendimento 
adotado (RHC n. 83.993/MS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
Quinta Turma, DJe 25/8/2017).

2. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, os crimes 
de sonegação fiscal e apropriação indébita previdenciária 
prescindem de dolo específico, sendo suficiente, para a sua 
caracterização, a presença do dolo genérico consistente na 
omissão voluntária do recolhimento, no prazo legal, dos 
valores devidos. Precedentes.

3. É possível a exasperação da pena-base aplicada ao crime de 
sonegação fiscal pela análise do montante de crédito tributário 
suprimido ou reduzido a partir da ação delituosa. Precedentes.

4. No caso concreto, conforme apurado pelas instâncias 
ordinárias, o prejuízo ao erário foi de R$ 3.435.577,54. 
Inegável, assim, a expressividade econômica da lesão 
provocada pela conduta delitiva do réu. 

5. Agravo regimental não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante 

não trouxe elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, 

apresentou a solução que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior 

Tribunal de Justiça sobre a matéria. 

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que 

deve ser mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos. 

Primeiramente, no que tange à irretroatividade da Súmula 

Vinculante n. 24, esta colenda Quinta Turma já afastou a alegação de que o 

enunciado 24 da Súmula Vinculante só se aplicaria aos crimes cometidos após a 

sua vigência, seja porque não se está diante de norma mais gravosa, mas de 

consolidação de interpretação judicial, seja porque a sua observância é 

obrigatória por parte de todos os órgãos do Poder Judiciário, exceto a Suprema 

Corte, a quem compete eventual revisão do entendimento adotado (RHC n. 

83.993/MS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, DJe 25/8/2017).

Nessa linha, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO RECURSO ESPECIAL. SONEGAÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
ABSOLVIÇÃO. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 7/STJ. CRIME 
MATERIAL. SÚMULA VINCULANTE 24. PRESCRIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. IRRETROATIVIDADE. POSSIBILIDADE. 
REVISÃO DA PENA. PRECLUSÃO. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A tese relativa à insuficiência probatória para a condenação 
esbarra no óbice da Súmula 7/STJ, por implicar revisão do conjunto 
fático-probatório, providência inadmissível no recurso especial. 

2. O Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento de que os 
crimes de sonegação e apropriação indébita previdenciárias, a 
exemplo dos delitos previstos no art. 1º da Lei 8.137/1990, são 
materiais, não se configurando enquanto não lançado definitivamente 
o crédito, o que também impede o início da contagem do prazo 
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prescricional.

3. O princípio da irretroatividade só tem aplicação em relação à lei 
penal, não se exigindo tal regra quanto à inovação jurisprudencial, 
mesmo que imbuída de força cogente, como no caso das súmulas 
vinculantes (EDcl no REsp 1.734.799/SP, Relator Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 14/12/2018).

4. Relativamente à matéria não deduzida nas razões do especial 
defensivo, mas apenas nas contrarrazões ao recurso da acusação, e 
por ele sequer abrangida, operou-se a preclusão.

5. Agravo regimental improvido. (AgRg nos EDcl no REsp 
1806096/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, 
julgado em 03/10/2019, DJe 08/10/2019)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. ARTIGO 1º, I E II, DA 
LEI N. 8.137/90. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA COM 
BASE NA PENA EM CONCRETO ANTES DO RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA. APLICAÇÃO DO ART. 110, § 2º, DO CÓDIGO 
PENAL - CP REVOGADO PELA LEI N. 12.234/2010 
CUMULATIVA COM APLICAÇÃO DA SÚMULA VINCULANTE N. 
24 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF INCLUSIVE PARA 
FATOS ANTERIORES À VIGÊNCIA DA REFERIDA SÚMULA 
VINCULANTE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Para os delitos do art. 1º, I a IV, da Lei n. 8.137/90, a prescrição da 
pretensão punitiva com base na pena em concreto antes do 
recebimento da denúncia (art. 110, § 2º, do CP, revogado pela Lei n. 
12.234/10) tem como termo inicial de contagem do lapso prescricional 
a data da constituição definitiva do crédito tributário, consoante se 
depreende da Súmula Vinculante n. 24/STF, aplicável também para 
fatos anteriores à sua vigência (11/12/2009).

2. "1. Consoante consolidado no verbete 24 da Súmula Vinculante, 
não há crime material contra a ordem tributária antes da constituição 
definitiva do crédito, razão pela qual é irrelevante o momento no qual 
ocorreu a omissão ou declaração falsa ao Fisco. 2. Esta colenda 
Quinta Turma já afastou a alegação de que o enunciado 24 da Súmula 
Vinculante só se aplicaria aos crimes cometidos após a sua vigência, 
seja porque não se está diante de norma mais gravosa, mas de 
consolidação de interpretação judicial, seja porque a sua observância 
é obrigatória por parte de todos os órgãos do Poder Judiciário, exceto 
a Suprema Corte, a quem compete eventual revisão do entendimento 
adotado. Precedente. 3. Considerada a constituição do crédito 
tributário como termo inicial da prescrição da pretensão punitiva, não 
se verifica a ocorrência da prescrição da pretensão punitiva estatal. 4. 
Recurso desprovido" (RHC 83.993/MS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
QUINTA TURMA, DJe 25/8/2017).
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3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1758665/PR, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
17/09/2019, DJe 23/09/2019)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. EXCEÇÃO DE COISA 
JULGADA. INOVAÇÃO RECURSAL. PRESCRIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. SÚMULA VINCULANTE N. 24/STF. RECURSO 
IMPROVIDO.

[...]

2. A Corte de origem solucionou a questão em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, no sentido de que, conforme a dicção da 
Súmula Vinculante 24, "não se tipifica crime material contra a ordem 
tributária, previsto no art. 1º, incisos I a IV, da Lei 8.137/90, antes do 
lançamento definitivo do crédito do tributo".

3. Admite-se a aplicação do entendimento consolidado na Súmula 
Vinculante 24 a fatos ocorridos antes de sua publicação.

4. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 1504702/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 27/08/2019, DJe 10/09/2019)

Assim, considerada a constituição do crédito tributário como termo 

inicial da prescrição da pretensão punitiva, não se verifica a ocorrência da 

prescrição da pretensão punitiva estatal. 

Prosseguindo, ao contrário do alegado pelo agravante, não se exige 

a demonstração de dolo específico para a configuração do delito do art. 1º da Lei n. 

8.137/1990, bastando, para a subsunção à norma, o não recolhimento do tributo, 

estando correto o posicionamento da Corte de origem. 

Abaixo, os seguintes precedentes:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA (ART. 1º, I, 
DA LEI N. 8.137/1990). MATERIALIDADE. CONSTITUIÇÃO 
DEFINITIVA DO CRÉDITO FISCAL. PRESCRIÇÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. DOLO GENÉRICO. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

[...]

5. A jurisprudência desta Corte Superior é firme no sentido de que "os 
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crimes de sonegação fiscal e apropriação indébita previdenciária 
prescindem de dolo específico, sendo suficiente, para a sua 
caracterização, a presença do dolo genérico consistente na omissão 
voluntária do recolhimento, no prazo legal, dos valores devidos" 
(AgRg no AREsp 469137 , Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 13/12/2017).

2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 
1463919/SE, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 25/06/2019, DJe 01/07/2019)

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CRIME CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA. ART. 1º, DA LEI N. 
8.137/90. 1) PREQUESTIONAMENTO IMPLÍCITO. 
INOCORRÊNCIA. AUSËNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.[...] 
3) DEMONSTRAÇÃO DE DOLO ESPECÍFICO. 
DESNECESSIDADE. [...] 6) AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

[...]

3. Não se exige a demonstração de dolo específico para a 
configuração do delito do art. 1º da Lei n. 8.137/90. Precedentes.

[...]

6. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1640083/RN, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 
12/06/2018, DJe 25/06/2018)

[...] APROPRIAÇÃO INDÉBITA DE CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. DOLO ESPECÍFICO. DESNECESSIDADE. O 
posicionamento consolidado no âmbito da Terceira Seção deste 
Tribunal Superior, é no sentido de que o tipo penal do artigo 168-A do 
Código Penal constitui crime omissivo próprio, que se consuma com o 
não recolhimento da contribuição previdenciária dentro do prazo e 
das formas legais, inexigindo a demonstração do dolo específico.

[...]

3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 774.580/SC, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
20/03/2018, DJe 04/04/2018)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. SONEGAÇÃO FISCAL E DE CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA. ART. 1º, I, DA LEI 8.137/1990 E ART. 337-A 
DO CP. MATERIALIDADE. CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO 
CRÉDITO FISCAL. JUSTA CAUSA. ALEGAÇÃO DE VÍCIO NO 
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO. VIA 
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INADEQUADA. SÚMULA 7/STJ. DOLO GENÉRICO. PENA-BASE. 
EXASPERAÇÃO. CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. 
EXPRESSIVIDADE DO PREJUÍZO ECONÔMICO. 
FUNDAMENTO VÁLIDO. CONTINUIDADE DELITIVA. BIS IN 
IDEM. INOCORRÊNCIA. AUMENTO ADEQUADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.

[...]

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, os crimes de 
sonegação fiscal e apropriação indébita previdenciária prescindem de 
dolo específico, sendo suficiente, para a sua caracterização, a 
presença do dolo genérico consistente na omissão voluntária do 
recolhimento, no prazo legal, dos valores devidos. Precedentes.

[...]

8. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 469.137/RS, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, julgado em 05/12/2017, DJe 13/12/2017)

Por fim, em relação a fixação da pena-base, o Tribunal a quo 

manteve o desvalor das consequências do crime para sua exasperação, conforme 

fundamentação abaixo (e-STJ fl. 518):

Na dosimetria, requer a defesa a redução da pena-base ao mínimo 
legal.

O juízo sentenciante assim procedeu:

"As circunstâncias judiciais são parcialmente desfavoráveis ao 
réu. Sua culpabilidade e personalidade, além dos motivos do 
crime não são de molde a justificar a pena acima do mínimo 
legal. As circunstâncias e conseqüências do crime, por seu turno, 
são daquelas que justificam o aumento da pena, já que a 
conduta foi causadora de grande prejuízo ao Erário (R$ 
3.435.577,54, três milhões, quatrocentos e trinta e cinco mil, 
quinhentos e setenta e sete reais e cinqüenta e quatro 
centavos). 
Embora o réu responda a duas outras ações penais (fls. 
195-197), não há notícias da condenação definitiva em qualquer 
delas, daí porque não podem ser valoradas como maus 
antecedentes ou fatos que desabonem sua personalidade.

Mas as circunstâncias e conseqüências do crime impõem, neste 
caso, seja a pena fixada em 04 (quatro) anos de reclusão."

O magistrado de 1o grau valorou de modo negativo as conseqüências 
do crime.

No que diz respeito às conseqüências do crime, de fato, estas merecem 
ser sopesadas com desvalor, eis que o valor sonegado em apenas dois 
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anos calendário correspondeu ao patamar de R$ 3.435.577,54 (três 
milhões, quatrocentos e trinta e cinco mil, quinhentos e setenta e sete 
reais e cinqüenta e quatro centavos), excluídos juros de mora e multa.

No entanto, o aumento da pena base deve respeitar a razoabilidade e 
proporcionalidade, ao passo que aplico a fração de 1/3 (um terço) 
acima do mínimo legal, do que resulta a pena de em 02 (dois) anos e 
08 (oito) meses de reclusão, além de 13 (treze) dias-multa.

Sem elementos para serem valorados nas segunda e terceira fases da 
dosimetria, torno a pena definitiva em 02 (dois) anos e 08 (oito) meses 
de reclusão e 13 (treze) dias-multa.

No mais, mantenho a sentença.

No tocante à fixação da pena-base acima do mínimo legal, cumpre 

registrar que a dosimetria da pena está inserida no âmbito de discricionariedade do 

julgador, estando atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas 

dos agentes, elementos que somente podem ser revistos por esta Corte em situações 

excepcionais, quando malferida alguma regra de direito.

A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que 

a pena-base não pode ser fixada acima do mínimo legal com fundamento em 

elementos constitutivos do crime ou com base em referências vagas, genéricas e 

desprovidas de fundamentação objetiva para justificar a sua exasperação. 

Precedentes: HC n. 272.126/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, 

julgado em 8/3/2016, DJe 17/3/2016; REsp n. 1383921/RN, Rel. Ministra MARIA 

THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 16/6/2015, DJe 

25/6/2015; HC n. 297.450/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado 

em 21/10/2014, DJe 29/10/2014.

Quanto ao fundamento utilizado para exacerbar a pena-base acima 

do mínimo legal, a título de consequências do crime, qual seja o prejuízo ao erário 

de R$  3.435.577,54, o aresto impugnado foi proferido em sintonia com a 

jurisprudência desta Corte, no sentido de que é admissível a valoração negativa das 

consequências do crime de sonegação fiscal quando expressivo o valor do crédito 

tributário suprimido ou reduzido na forma do art. 1º da Lei 8.137/1990. 

Precedentes: AgRg no REsp n. 1489320/PR, Rel. Ministro JOEL ILAN 
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PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/12/2019, DJe 13/12/2019; AgInt no REsp 

n. 1701733/PB, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 

11/6/2019, DJe 25/6/2019; AgRg no AgRg no AREsp n. 471.180/SP, Rel. Ministro 

RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, julgado em 12/3/2019, DJe 19/3/2019; (HC n. 

464.514/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 4/12/2018, DJe 

19/12/2018; AgRg no AREsp n. 1062447/AP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 

DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 23/5/2017, DJe 31/5/2017. 

Assim, extrai-se que as instâncias ordinárias apresentaram 

fundamentação suficiente e adequada para exasperar a pena-base, em razão das 

consequências do crime. 

Salienta-se que a ponderação das circunstâncias judiciais do art. 59 

do Código Penal não é uma operação aritmética em que se dá pesos absolutos a 

cada uma delas, a serem extraídas de cálculo matemático levando-se em conta as 

penas máxima e mínima cominadas ao delito cometido pelo agente, mas sim um 

exercício de discricionariedade vinculada que impõe ao magistrado apontar os 

fundamentos da consideração negativa, positiva ou neutra das oito circunstâncias 

judiciais mencionadas no art. 59 do CP e, dentro disso, eleger a reprimenda que 

melhor servirá para a prevenção e repressão do fato-crime (AgRg no HC n. 

188.873/AC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 8/10/2013, 

DJe 16/10/2013). 

Nessa linha, a jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de 

que a exasperação da pena-base, pela existência de circunstâncias judiciais 

negativas, deve seguir o parâmetro da fração de 1/6 para cada circunstância judicial 

negativa, fração que se firmou em observância aos princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade. 

Diante disso, a exasperação superior à referida fração, para cada 

circunstância, deve apresentar fundamentação adequada e específica, a qual indique 

as razões concretas pelas quais a conduta do agente extrapolaria a gravidade 

inerente ao teor da circunstância judicial. Precedentes: AgRg no REsp n. 
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1.814.988/PR, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, 

julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019; AgRg nos EDcl no HC n. 515.753/PI, Rel. 

Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019; 

AgRg no HC n. 515.631/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, Sexta Turma, julgado 

em 26/11/2019, DJe 3/12/2019. 

No caso, na primeira fase da dosimetria, foi aplicado o acréscimo à 

pena-base em fração superior a 1/6, em razão do expressivo o valor do crédito 

tributário reduzido (R$  3.435.577,54), o que se mostra proporcional. 

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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 Presidente da Sessão
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AUTUAÇÃO
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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Brasília, 14 de abril de 2020
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